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10.2.2. São também consideradas atividade jurídica:
I - o exercício da função de conciliador junto a tribunais

judiciais, juizados especiais, varas especiais, anexos de juizados es-
peciais ou de varas judiciais, no mínimo por 16 (dezesseis) horas
mensais e durante 1 (um) ano ou mais;

II - o exercício da atividade de mediação ou de arbitragem
na composição de litígios.

10.2.3. A comprovação da atividade jurídica deverá ser rea-
lizada:

10.2.3.1. Como advogado, inclusive voluntário, desconside-
rando-se estágio acadêmico, mediante certidão expedida por cartórios
ou secretarias judiciais atestando a participação anual mínima em
cinco atos privativos de advogado, em causas ou questões distintas.

10.2.3.2. Nos demais casos, mediante certidão ou declaração
circunstanciada fornecida pelo órgão ou entidade competente, indi-
cando as respectivas atribuições e a prática reiterada de atos que
exijam a utilização preponderante de conhecimento jurídico, sob as
penas da lei.

10.3. Caberá à Comissão de Concurso, em decisão funda-
mentada, analisar os documentos elencados no item 10.

10.4. Qualquer cidadão poderá representar contra os can-
didatos habilitados a requerer a inscrição definitiva, até o término do
prazo desta, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

DOS EXAMES DE SANIDADE FÍSICA E MENTAL E
PSICOTÉCNICO

10.5 Os exames de saúde destinam-se a apurar as condições
de higidez física e mental do candidato. O exame psicotécnico ava-
liará as condições psicológicas do candidato.

10.6. O candidato fará os exames de saúde e psicotécnico
com profissional do próprio Tribunal ou por ele indicado, que en-
caminhará laudo à Comissão de Concurso.

10.7. O não-comparecimento do candidato, nos dias desig-
nados para apresentação dos exames de sanidade física e mental e
psicotécnico, acarretará o indeferimento da inscrição definitiva e a
sua eliminação no concurso.

10.8. Os exames de que trata este item não poderão ser
realizados por profissionais que tenham parente até o terceiro grau
dentre os candidatos.

DA SINDICÂNCIA DA VIDA PREGRESSA E INVES-
TIGAÇÃO SOCIAL

10.9. Compete à Comissão de Concurso a realização da
sindicância da vida pregressa e investigação social dos candidatos à
vista dos documentos mencionados no item 10, letras "a" a "j".

10.10. O Presidente da Comissão de Concurso poderá or-
denar ou repetir diligências sobre a vida pregressa, investigação so-
cial, exames de saúde e psicotécnico, bem como convocar o can-
didato para submeter-se a exames complementares.

XI- DA QUARTA ETAPA DO CONCURSO
11. A quarta etapa do concurso consistirá na realização de

prova oral, de caráter eliminatório e classificatório.
11.1. Na prova oral, o candidato discorrerá e responderá a

perguntas da Comissão Examinadora, a juízo desta, em ato público,
na sede do Tribunal, sobre ponto do programa sorteado, em sessão
pública, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

11.2. Haverá registro em gravação audiovisual ou por qual-
quer outro meio que possibilite a sua posterior reprodução.

11.3. O programa da prova oral abrange as disciplinas con-
cernentes à segunda etapa do concurso (Capítulo VIII do Edital).

11.4. A ordem de arguição dos candidatos definir-se-á por
sorteio, no dia e hora marcados para início da prova oral.

11.5. A Comissão de Concurso realizará, em sessão pública,
o sorteio do ponto para cada grupo, com antecedência de 24 (vinte e
quatro) horas da prova.

11.6. Para efeito de sorteio, a Comissão Examinadora deverá
divulgar a relação de pontos no site do Tribunal, com antecedência de
até 5 (cinco) dias.

11.7. A ordem de arguição dos candidatos definir-se-á por
sorteio, no dia e hora marcados para início da prova oral.

11.8. Cada examinador disporá de até 15 (quinze) minutos
para a arguição do candidato, atribuindo-lhe nota na escala de 0
(zero) a 10 (dez), em números inteiros.

11.9. A nota final da prova oral será o resultado da média
aritmética simples das notas atribuídas pelos examinadores.

11.10. Recolher-se-ão as notas em envelope, que será lacrado
e rubricado pelos examinadores imediatamente após o término da
prova oral.

11.10.1. Os resultados serão divulgados em sessão pública
até 48 horas após o término da prova oral.

11.11. Considerar-se-ão aprovados e habilitados para a pró-
xima etapa os candidatos que obtiverem nota não inferior a 6
(seis).

XII- DA QUARTA ETAPA DO CONCURSO
12. Após a publicação do resultado da prova oral, a Co-

missão de Concurso avaliará os títulos dos candidatos aprovados.
12.1. A comprovação dos títulos far-se-á no momento da

inscrição definitiva, considerados para efeito de pontuação os obtidos
até então.

12.1.1. Os títulos deverão ser entregues separadamente dos
documentos da inscrição definitiva.

12.1.2. É ônus do candidato produzir prova documental idô-
nea de cada título, não se admitindo a concessão de dilação de prazo
para esse fim.

12.1.3. Para a comprovação prevista no subitem 12.2 (I, II,
III e V) somente serão aceitas certidões emitidas pelos órgãos cor-
respondentes.

12.2. Constituem títulos:

I - exercício de cargo, emprego ou função pública privativa
de bacharel em Direito pelo período mínimo de 1 (um) ano:

a)Judicatura (Juiz):
- até 3 (três) anos - 1,75;
- acima de 3 (três) anos - 2,0;
b)Pretor, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia-

Geral da União, Procuradoria (Procurador) de qualquer órgão ou
entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios:

- até 3 (três) anos - 1,25;
- acima de 3 (três) anos - 1,50;
II - exercício do Magistério Superior na área jurídica pelo

período mínimo de 5 (cinco) anos:
a) mediante admissão no corpo docente por concurso ou

processo seletivo público de provas e/ou títulos - 0,75;
b) mediante admissão no corpo docente sem concurso ou

processo seletivo público de provas e/ou títulos 0,25;
III - exercício de outro cargo, emprego ou função pública

privativa de bacharel em Direito não previsto no inciso I, pelo pe-
ríodo mínimo de 1 (um) ano:

a)mediante admissão por concurso:
- até 3 (três) anos - 0,25;
- acima de 3 (três) anos - 0,50;
b)mediante admissão sem concurso:
- até 3 (três) anos - 0,10;
- acima de 3 (três) anos - 0,15;
IV - exercício efetivo da advocacia pelo período mínimo de

3 (três) anos:
- até 5 (cinco) anos - 0,10;
- entre 5 (cinco) e 8 (oito) anos - 0,15;
- acima de 8 (oito) anos - 0,20;
V - aprovação em concurso público, desde que não tenha

sido utilizado para pontuar no inciso I:
a) Judicatura (Juiz/Pretor), Ministério Público, Defensoria

Pública, Advocacia-Geral da União, Procuradoria (Procurador) de
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou in-
direta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios - 0,5;

b) outro concurso público para cargo, emprego ou função
privativa de bacharel em Direito não constante do subitem V, "a" -
0,10;

VI - diplomas em Cursos de Pós-Graduação:
a) Doutorado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em

Ciências Sociais ou Humanas - 0,75;
b) Mestrado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em

Ciências Sociais ou Humanas - 0,5;
c) Especialização em Direito, na forma da legislação edu-

cacional em vigor, com carga horária mínima de trezentos e sessenta
(360) horas-aula, cuja avaliação haja considerado monografia de final
de curso - 0,25;

VII - graduação em qualquer curso superior reconhecido ou
curso regular de preparação à Magistratura ou ao Ministério Público,
com duração mínima de 1 (um) ano, carga horária mínima de 720
(setecentas e vinte) horas-aula, frequência mínima de setenta e cinco
por cento (75%) e nota de aproveitamento - 0,05;

VIII - curso de extensão sobre matéria jurídica de mais de
cem (100) horas-aula, com nota de aproveitamento ou trabalho de
conclusão de curso e frequência mínima de setenta e cinco por cento
(75%) - 0,05;

IX - publicação de obras jurídicas:
a) livro jurídico de autoria exclusiva do candidato com apre-

ciável conteúdo jurídico - 0,25;
b) artigo ou trabalho publicado em obra jurídica coletiva ou

revista jurídica especializada, com conselho editorial, de apreciável
conteúdo jurídico - 0,10;

X - láurea universitária no curso de Bacharelado em Direito
- 0,05;

XI - participação em banca examinadora de concurso público
para o provimento de cargo da magistratura, Ministério Público, Ad-
vocacia Pública, Defensoria Pública ou de cargo de docente em ins-
tituição pública de ensino superior - 0,25;

XII - exercício, no mínimo durante 1 (um) ano, das atri-
buições de conciliador nos juizados especiais, ou na prestação de
assistência jurídica voluntária - 0,05;

12.3. De acordo com o gabarito previsto para cada título, os
membros da Comissão de Concurso atribuirão ao candidato nota de 0
(zero) a 10 (dez) pontos, sendo esta a nota máxima, ainda que a
pontuação seja superior.

12.4. Não constituirão títulos:
I - a simples prova de desempenho de cargo público ou

função eletiva;
II - trabalhos que não sejam de autoria exclusiva do can-

didato;
III - atestados de capacidade técnico-jurídica ou de boa con-

duta profissional;
IV - certificado de conclusão de cursos de qualquer natureza,

quando a aprovação do candidato resultar de mera frequência;
V - trabalhos forenses (sentenças, pareceres, razões de re-

cursos, etc.).
12.5. Nos 2 (dois) dias seguintes à publicação do resultado

da avaliação dos títulos no Diário Oficial da União, o candidato
poderá requerer vista e apresentar recurso.

XIII - DA CLASSIFICAÇÃO
13. As notas referentes às provas escritas da segunda etapa

do concurso serão apresentadas pelos examinadores, em sobrecartas
fechadas, segundo a ordem de numeração da respectiva entrega pelos
candidatos à Secretária da Comissão de Concurso, e deverão ser
atribuídas individualmente, por examinador, em relação a cada prova,
podendo oscilar de 0 (zero) a 10 (dez), em números inteiros.

13.1. Concluída a correção de cada prova por todos os exa-
minadores, a Comissão Examinadora, em sessão pública, abrirá os
envelopes. A Secretária apurará, então, as médias das notas con-
feridas aos candidatos pelos examinadores, as quais poderão ser fra-
cionadas, sendo proclamado o resultado da prova.

13.2. É vedado, a qualquer título, o arredondamento de mé-
dias, inclusive da média final.

13.3. Apurados os resultados da prova objetiva seletiva e
identificados os candidatos que lograram classificar-se, o presidente
da Comissão de Concurso fará publicar edital com relação dos ha-
bilitados a submeterem-se à segunda etapa do certame.

13.4. A classificação dos candidatos habilitados obedecerá à
ordem decrescente da média final, observada a seguinte pondera-
ção:

I - da prova objetiva seletiva: peso 1;
II - da primeira e da segunda prova escrita: peso 3 para cada

prova;
III - da prova oral: peso 2;
IV - da prova de títulos: peso 1.
14.4.1. Em nenhuma hipótese, haverá arredondamento de

nota, desprezadas as frações além do centésimo nas avaliações de
cada etapa do certame.

13.5. A média final, calculada por média aritmética pon-
derada que leve em conta o peso atribuído a cada prova, será expressa
com 3 (três) casas decimais.

13.6. Considerar-se-á aprovado para provimento do cargo o
candidato que for habilitado em todas as etapas do concurso.

13.6.1. Em caso de empate, terá preferência, na ordem de
classificação, o candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Lei nº
10.741/03.

13.6.2. Persistindo o empate, prevalecerá a seguinte ordem
de notas:

I - a das duas provas escritas somadas;
II - a da prova oral;
III - a da prova objetiva seletiva;
IV - a da prova de títulos.
13.6.3. Remanescendo candidatos empatados com menos de

60 anos, terá preferência o candidato de idade mais avançada.
13.7. Ocorrerá eliminação do candidato que:
I - não obtiver classificação, observado o redutor previsto no

item 7.7., ficando assegurada a classificação dos candidatos empa-
tados na última posição de classificação;

II - for contraindicado na terceira etapa;
III - não comparecer à realização de qualquer das provas

escritas ou oral no dia, hora e local determinados pela Comissão de
Concurso, munido de documento oficial de identificação.

13.8. A relação dos candidatos que não lograrem aprovação
em qualquer das provas não será divulgada.

13.9. A Comissão de Concurso enviará a relação dos can-
didatos aprovados, segundo a ordem de classificação, ao E. Órgão
Especial, para efeito de homologação e proclamação do resultado
final do concurso, em sessão pública, anunciada pelo Diário Oficial
da União.

13.10. Os candidatos nomeados deverão participar do Curso
de Iniciação Funcional em Brasília, organizado pela Escola Nacional
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENA-
MAT, conforme dispõe a RA nº 1140/2006 do C. Tribunal Superior
do Trabalho.

XIV - DOS RECURSOS
14. O gabarito oficial da prova objetiva será publicado, no

máximo, 3 (três) dias após a realização da prova, no Diário Oficial da
União e no endereço eletrônico do Tribunal
( h t t p : / / w w w. t r t 1 5 . j u s . b r / a d m i n i s t r a t i v o / c o n c u r s o s ) .

14.1. Nos 2 (dois) dias seguintes à publicação do resultado
do gabarito da prova objetiva seletiva, o candidato poderá apresentar
recurso dirigido à Comissão Examinadora.

14.1.1. O recurso deverá ser entregue na sede do Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região (Protocolo Administrativo - Rua
Barão de Jaguara, 901, 2º andar - Campinas-SP), durante o horário de
atendimento ao público ou encaminhados por meio do correio ele-
trônico concursos@trt15.jus.br (até às 18 h. do prazo final), não se
admitindo nenhuma outra forma.

14.1.2. O candidato deverá apresentar um recurso para cada
uma das questões que pretenda impugnar;

14.1.3. É necessário fazer a identificação do candidato;
14.1.4. Sendo apresentado o recurso por correio eletrônico,

deverá ser feito somente por anexo em arquivo nos formatos PDF ou
DOC.

14.2. Não caberá nenhum outro recurso contra a decisão da
Comissão Examinadora.

14.3. Se do exame de recursos resultar anulação de questão
integrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão será
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recor-
rido.

14.4. A fundamentação constitui pressuposto para o conhe-
cimento do recurso, devendo o candidato ser claro, consistente e
objetivo. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente
indeferido. Recursos cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora
também serão preliminarmente indeferidos.

14.5. Apurados os resultados das provas escritas, o Pre-
sidente da Comissão de Concurso publicará edital com relação dos
candidatos que tiveram obtido, em cada uma, média igual ou superior
a 6 (seis).

14.6. Nos dois dias seguintes à publicação no Diário Oficial
da União dos resultados das provas escritas discursiva e de sentença,
o candidato poderá requerer vista das provas e, em igual prazo, a
contar do término do termo de vista, apresentar recurso, sem efeito
suspensivo.
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